PARECER Nº196/2013/CETRAN/SC
Interessado: Conselho Estadual de Trânsito de Santa Catarina – CETRAN/SC

Assunto: Suspensão do Direito de Dirigir
Conselheiros Relatores: André Gomes Braga e José Vilmar Zimmermann

EMENTA: A data do início do efetivo cumprimento da penalidade de suspensão do direito de dirigir será aquela expressamente anotada pelo DETRAN no RENACH. Inteligência do § 2º do art. 19 da Res/CONTRAN nº 182/05. Aquele que, depois de ter seu direito de dirigir suspenso, deixar de entregar sua CNH à autoridade competente e for flagrado dirigindo durante o período de vigência da suspensão, em tese, poderá responder tanto pela infração do art. 195, por desobedecer a ordem da autoridade em entregar sua CNH dentro do prazo que lhe foi assinalado, quanto pelo ilícito do art. 162, II, por dirigir no império da suspensão desse direito. Ainda que o prazo originalmente estipulado pela autoridade tenha se expirado, considera-se suspenso o direito de dirigir, por falta de iniciativa, ou capacidade, do apenado em resolver a causa suspensiva do seu direito, na hipótese de o interessado não se submeter, ou vir a ser reprovado, no curso de reciclagem.

I. 
Consulta:

1.

Considerando situações frequentemente enfrentadas por este Colegiado em processos que têm por objeto a penalidade de suspensão do direito de dirigir, o Presidente do CETRAN/SC incumbiu estes Conselheiros de elaborar estudo visando responder às seguintes questões:

a) qual é o marco inicial para o cumprimento da penalidade de suspensão do direito de dirigir?

b) qual seria a infração praticada pelo condutor que, condenado à suspensão do direito de dirigir mediante decisão administrativa da qual não caiba mais recurso, não entregar sua CNH e for flagrado dirigindo veículo automotor em via pública durante o período de vigência da suspensão?

c) em que tipo infracional incidiria o condutor flagrado dirigindo depois de expirado o prazo de suspensão do direito de dirigir, mas que ainda não tenha se submetido ao curso de reciclagem?

II. 
Fundamentação técnica:

2. 

O questionamento sobre o marco inicial da execução da penalidade de suspensão do direito de dirigir se deve ao fato de que, não raras vezes, a autoridade admonitora, na notificação enviada ao apenado, condiciona o cumprimento da pena à entrega da sua Carteira Nacional de Habilitação. A matéria é regida pela Resolução nº 182/05 do CONTRAN. O art. 19 da referida norma preceitua o seguinte:

Art. 19. Mantida a penalidade pelos órgãos recursais ou não havendo interposição de recurso, a autoridade de trânsito notificará o infrator, utilizando o mesmo procedimento dos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Resolução, para entregar sua CNH até a data do término do prazo constante na notificação, que não será inferior a 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da notificação, sob as penas da lei.

§ 1º.  Encerrado o prazo previsto no caput deste artigo, a imposição da penalidade será inscrita no RENACH.  

 
3. 

O texto acima admite interpretações diametralmente opostas. Por um lado, pode-se sustentar que se o infrator ainda não entregou sua CNH, a inscrição da penalidade no RENACH não significa, por si só, que a penalidade já seja exequível, pois, dentre outras circunstâncias, o fato de ainda dispor do documento de habilitação pode significar que o condutor ainda não foi notificado da punição ou mesmo pendência de algum outro procedimento administrativo. Essa linha de raciocínio baseia-se principalmente no que dispõe o § 2º do mesmo art. 19, antes reproduzido, que, ao determinar que a data do início do efetivo cumprimento da penalidade será anotada no RENACH, evidencia que existem três momentos bem definidos na cronologia estabelecida pela regulamentação:

1º - notifica-se o apenado acerca da penalidade que lhe coube, fixando-se o prazo para entregar sua CNH; 

2º - expirado o prazo acima mencionado, inscreve-se no RENACH a imposição da penalidade;

3º - cumpridos todos os trâmites, a data do início do efetivo cumprimento da penalidade deverá ser anotada no RENACH.

4. 

Ora, se o cumprimento da suspensão do direito de dirigir independesse do recolhimento do documento de habilitação ou de qualquer outra medida, a previsão do § 2º do art. 19 da Res/CONTRAN nº 182/05 seria redundante em relação ao que disciplinam o caput e o § 1º do mesmo artigo. Sob este prisma, não se deve esquecer que uma regra básica de hermenêutica jurídica é que as normas não contêm disposições inúteis, ou seja, seu conteúdo deve ser compreendido como tendo alguma eficácia. 

5. 

Por outro vértice, pode-se defender que, uma vez transitada em julgado a decisão administrativa condenatória e notificado o apenado, não seria razoável postergar o cumprimento da pena pela omissão deste em entregar sua CNH à autoridade competente, tomando-se o conteúdo do § 2º do art. 19 da Res/CONTRAN nº 182/05 como simples exortação de que o RENACH deve indicar, de forma clara e inequívoca, o início do cumprimento da pena. 

6. 

Independentemente dessa discussão, o que sobressai é que, para caracterizar a infração do art. 162, II, do CTB, por dirigir estando com esse direito suspenso, é indispensável que a autoridade competente tenha lançado no RENACH, de forma indubitável, a data a partir da qual considera exequível a punição que aplicou. Em outras palavras, se o Detran se restringir à informar no RENACH que aplicou a penalidade sem especificar quando efetivamente começou a operar a suspensão, significa que, por alguma razão, para essa autoridade a pena ainda não se tornou exequível. Esse entendimento é adotado pelos Tribunais pátrios, nos seguintes termos:

DIREITO DO TRÂNSITO. A cassação da CNH é aplicável quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir qualquer veículo (art. 263, I). Logo, é nula a decisão que cassa a CNH de condutor quando a contagem do prazo de suspensão ainda não foi iniciada. Ex vi do art. 241 do CTB, compete ao condutor manter atualizado seu cadastro de habilitação; contudo, depois de tomada esta providência, é dever do DETRAN observar as novas informações constantes de seu cadastro, sob pena de se considerar inválida a notificação ao infrator (a inteligência do § 1º do art. 282 do CTB). Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida. (TJDF, 2ª Turma Cível, Apelação Cível 20080110134593APC, Rel. Des. Waldir Leôncio C. Lopes Junior, j. 30/06/2010).

7. 

No julgado cuja ementa transcreveu-se acima, o TJDF deparou-se justamente com a situação em voga, ou seja, o momento que se deve tomar como marco inicial para a suspensão do direito de dirigir, e adotou como critério o que a própria autoridade de trânsito averbou na notificação enviada ao apenado, ou seja, que o prazo de suspensão seria contado a partir do recolhimento da CNH. Outra decisão nesse mesmo sentido, também do TJDF:

ADMINISTRATIVO. NULIDADE. PENA DE CASSAÇÃO DA CNH. VALIDADE. SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. INÍCIO DA VIGÊNCIA. I – A comunicação expedida pelo DETRAN estabelece que a contagem do prazo da suspensão do direito de dirigir só terá início com a entrega da CNH. Por isso, esse deve ser considerado o termo inicial da suspensão do direito de dirigir, sob pena de ofensa aos princípios da razoabilidade, da legalidade e da segurança jurídica. É nula, portanto, a aplicação da pena de cassação do direito de dirigir, porque fundamentada em infração de trânsito cometida pelo autor quando ainda não havia se iniciado a suspensão do seu direito de dirigir.

II – Apelação e remessa oficial improvidas. (TJDF, 1ª Turma Cível, Apelação Cível 20080110286150APC, Rel. Des. Vera Andrighi, j. 24/02/2010)   

8. 

A pergunta seguinte consiste em qual tipo infracional incidiria aquele que deixasse de entregar sua CNH à autoridade competente, depois de ter seu direito de dirigir suspenso, e viesse a ser flagrado dirigindo durante o período de vigência dessa suspensão. Aqui, em tese, poderia se considerar caracterizada tanto a infração do art. 195, por desobedecer a ordem da autoridade em entregar sua CNH dentro do prazo que lhe foi assinalado, quanto a do art. 162, II, por dirigir no império da suspensão desse direito, desde que, vale repetir, o RENACH acuse claramente a data de início do cumprimento dessa penalidade. A meu ver, essas duas infrações podem coexistir sem caracterizar bis in idem, eis que são condutas infratoras manifestamente distintas e independentes, que apresentam elementos caracterizadores diversos. 

9. 

Acerca da possível configuração de desobediência pela não entrega da CNH pelo apenado, apenas a título de ilustração, observo que o CETRAN/RS, em sua Resolução nº 34/2010, art. 1º, parágrafo único, orienta os órgãos de trânsito sob sua circunscrição que façam constar nas notificações que tratam das penalidades de suspensão e cassação do direito de dirigir, a ressalva de que não sendo entregue a CNH no prazo estipulado, incorrerá o infrator no crime de desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal. 

10.

A terceira indagação diz respeito à relação existente entre o cumprimento da pena de suspensão do direito de dirigir e a frequência obrigatória em curso de reciclagem. Há quem desfralde a bandeira de que, sendo, a suspensão do direito de dirigir, uma penalidade imposta por tempo certo e determinado, findo o prazo de suspensão não poderá configurar o ilícito do art. 162, II, do CTB, ainda que o condenado seja pego dirigindo sem ter se submetido ao curso de reciclagem. Discordamos desse entendimento. Uma leitura sistemática dos preceitos contidos no CTB evidencia que o legislador pátrio condicionou a retomada do direito de dirigir por aquele que o teve suspenso à submissão e aprovação em curso de reciclagem. Sob essa ótica, aquele que vier a ser punido com suspensão do direito de dirigir somente reaverá esse direito após aprovação em curso de reciclagem. Antes disso, ainda que o prazo originalmente assinalado pela autoridade tenha se expirado, considera-se suspenso o direito de dirigir, por falta de iniciativa, ou capacidade, do apenado em resolver a causa suspensiva do seu direito. 

III. 
Considerações finais:

11.

Em resumo:

a) a data do início do efetivo cumprimento da penalidade de suspensão do direito de dirigir será aquela expressamente anotada pelo DETRAN no RENACH;

b) aquele que, depois de ter seu direito de dirigir suspenso, deixar de entregar sua CNH à autoridade competente e for flagrado dirigindo durante o período de vigência da suspensão, em tese, poderá responder tanto pela infração do art. 195, por desobedecer a ordem da autoridade em entregar sua CNH dentro do prazo que lhe foi assinalado, quanto pelo ilícito do art. 162, II, por dirigir no império da suspensão desse direito;

c) ainda que o prazo originalmente assinalado pela autoridade tenha se expirado, considera-se suspenso o direito de dirigir, por falta de iniciativa, ou capacidade, do apenado em resolver a causa suspensiva do seu direito, na hipótese de o interessado não se submeter, ou vir a ser reprovado, no curso de reciclagem. 



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito, ex-conselheiro e atual representante da Polícia Rodoviária Federal na Câmara Temática do Esforço Legal do CONTRAN, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 27 de maio de 2013.

_______________________________________

André Gomes Braga e José Vilmar Zimmermann

Conselheiros Relatores

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 021, realizada em 27 de maio de 2013.
Luiz Antonio de Souza

Presidente
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